
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

Gabinete da Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

Decisão Monocrática
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000828-89.2014.815.0461  – Solânea
RELATORA : Juíza Túlia Gomes de Souza Neves             
APELANTE : Flávio Rogério Santos dos Anjos
ADVOGADO : Jovelino Carolino Delgado Neto
APELADO : Município de Solânea
ADVOGADO : Genival Lavine Viana L. de Azevedo

PROCESSO  CIVIL  –  APELAÇÃO  –
INTEMPESTIVIDADE  –  RECURSO  INTERPOSTO
APÓS  O  DECURSO  DO  PRAZO  LEGAL  –
OCORRÊNCIA  –  SEGUIMENTO  NEGADO  –
INTELIGÊNCIA DO ART. 557, CAPUT, DO CPC.

Apresenta-se  intempestiva  a  apelação  quando
interposta  após o  decurso  do prazo  estabelecido  na
legislação processual. 

Vistos etc.

Trata-se de Apelação interposta por  Flávio Rogério Santos dos
Anjos  contra a sentença (fls.  55/56) por meio da qual  o Juízo  de Direito da
Comarca de  Solânea julgou improcedente o pedido de pagamento de verbas
salarias  retidas,  formulado  na  Ação  de  Cobrança  promovida  pelo  apelante
contra o Município de Solânea.

Nas razões de seu apelo (fls. 61/70), o autor/apelante afirma : 1) é
público  e  notório  que  a  edilidade  estava  em  atraso  com  o  pagamento  do
funcionalismo; 2) o vínculo entre as partes restou demonstrado, bem como ter
trabalhado  para  a  edilidade,  à  luz  das  fichas  financeiras  colacionadas;  3)
inexistir  prova  do  pagamento  das  verbas  laborais.  Ao  final,  requereu,   o
provimento do recurso com a consequente reforma da sentença, para que seja
julgado procedente o pedido exordial.

Intimado o apelado para contrarrazoar, refutou as argumentações
da parte adversa, pugnando pela manutenção da sentença, fls. 83/94.

A Procuradoria de Justiça (fls.  101/105) opinou pela rejeição da
preliminar  de  prescrição.  No  mérito,  prosseguimento  do  recurso  sem
manifestação meritória.
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É o relatório.

Decido.

Por força da ausência de requisito legal, o recurso de apelação
não poderá ser conhecido, tendo em vista a evidente intempestividade recursal.

A parte apelante foi devidamente intimada da decisão recorrida no
dia  09 de dezembro de 2014  (terça-feira), consoante se atesta da certidão
que retrata a publicação do Diário da Justiça (fls.  60). Desprezando o dia do
começo do interstício recursal, observo que o dies a quem para a manifestação
da inconformação ocorreu no dia 26 de janeiro de 20151. 

Por sua vez, a apelação (fls. 61) somente foi interposta em 29 de
janeiro de 2015, quando já decorrido o prazo de 15 (quinze) dias previsto no
art. 5082 do Código de Processo Civil. Nessa perspectiva, mostra-se tardio o
apelo.

Em oportuno, é válido colacionar julgados que tratam da matéria:

APELAÇÃO  CIVEL  INTEMPESTIVIDADE  NÃO
C0NHECIMENTO.  Não  se  conhece  de  recurso  de
apelação,  se  intempestiva  a  sua  interposição.  (TJPB -
Acórdão do processo nº 20019990013241001 - (2ª Câmara
Cível)  -  Relator  DESA.  MARIA  DE  FATIMA  M.  B.
CAVALCANTI - j. Em 02/12/2008)

“A  intempestividade  é  matéria  de  ordem  pública,
declarável de ofício pelo Tribunal” (RSTJ 34/456).

Outrossim,  esclareço  que  na  contagem  do  prazo  recursal  foi
ponderada  a  suspensão  motivada  por  força  do  recesso  forense  (de  20  de
dezembro de 2014 a 06 de janeiro de 2015), bem como de 07 a 20 de janeiro,
em razão da  Resolução nº 21/2014, publicada no DJ de 18/12/2014, ou seja,
excluiu-se da contagem o período de 20 de dezembro de 2014 a 20 de janeiro
de 2015.

1PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.  APELAÇÃO.  INTEMPESTIVIDADE.
IMPROVIMENTO.
I. Conta-se o prazo para interposição da apelação a partir da publicação da sentença no órgão oficial, excluindo-se o
dia do começo e incluído o do vencimento (artigo 184, do CPC).
II. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1187439/PR, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 03/02/2011,
DJe 17/02/2011)
2Art. 508. Na apelação, nos embargos infringentes, no recurso ordinário, no recurso especial, no recurso extraordinário
e nos embargos de divergência, o prazo para interpor e para responder é de 15 (quinze) dias.
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Diante do exposto, ante a sua flagrante intempestividade, nego
seguimento ao recurso, com fulcro no artigo 557, caput3, do Código Processo
Civil.

P. I.

João Pessoa, 27 de novembro de 2015.

Juíza Túlia Gomes de Souza Neves
                 RELATORA

G/04

3Art. 557 - O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal Superior.
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